ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 423, DE 2021

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe torna obrigatório o aproveitamento da energia solar com a instalação de painéis fotovoltaicos em estabelecimentos que possuam área construída dentro do coeficiente horizontal igual ou superior a 1000 m² (mil metros quadrados).

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias 02/08/2021, 03/08/2021, 04/08/2021, 05/08/2021 e 06/08/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuída para esta Parlamentar, para que seja apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

A proposição em tela pode ser cindida em duas partes, em função das matérias abordadas. Se, por um lado, os artigos 1º e 2º obrigam que estabelecimentos com coeficiente igual ou superior a mil metros quadrados, públicos ou privados, instalem sistema de captação de energia solar por painéis fotovoltaicos, por outro, o art. 3º trata de diferente tema, qual seja, do incentivo à produção e à utilização de energia renovável por parte do Poder Executivo. 

No que diz respeito ao primeiro tópico, no âmbito dos estabelecimentos privados, considera-se constitucionalmente questionável que o Estado possa criar obrigações assim tão objetivas.

Isso porque a Constituição Federal assegurou, em seu artigo 1º, inciso IV, na qualidade de fundamento da República Federativa do Brasil, o valor da livre iniciativa, cuja importância ainda foi reforçada pelo artigo 170, onde se dispõe que a ordem econômica do país encontra seus alicerces na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa.

Com efeito, a livre iniciativa é compreendida como a doutrina que defende a plena liberdade do indivíduo em suas iniciativas econômicas, sem qualquer interferência do Poder Público, o que implica, dentre outras coisas, a garantia total de sua propriedade privada e a prerrogativa de decidir como o seu empreendimento econômico funcionará.

Ao compelir que determinados estabelecimentos instalem sistemas de captação de energia solar por painéis fotovoltaicos para atender a um percentual próprio de consumo de energia elétrica, os artigos 1º e 2º terminam por se imiscuir demasiadamente no setor privado.

Imperioso ressaltar, nesse aspecto, que eventual economia gerada pelos painéis fotovoltaicos levam anos para compensar o investimento, sendo certo que nem todos os particulares conseguirão cumprir com a obrigação.  

Há, ainda, referente ao primeiro tópico, outro aspecto problemático na obrigação que se pretende criar, haja vista que o Poder Público possui estabelecimentos elencados nos incisos, em especial instituições de ensino e de saúde, podendo adentrar a competência administrativa.

Nesse sentido, em 2007, o Poder Executivo vetou o Projeto de Lei nº 326/07, que versava sobre a instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar em edificações de natureza pública, no âmbito do Estado de São Paulo. Do veto, destacam-se os seguintes trechos:

 “Assim, as regras contidas na proposição, que impõem a obrigatoriedade de instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar em novas edificações de natureza pública, acabam por ultrapassar os limites da competência dessa ilustre Casa, circunstância que impede o seu acolhimento, porque inconstitucional. 

Por outro lado, ainda que o assunto não esteja disciplinado na esfera competente, o projeto dispõe, em substância, sobre o padrão de construção das edificações públicas, matéria de natureza administrativa, típica do Poder Executivo...

Enfim, a proposta antecipa-se ao juízo administrativo, impedindo seu regular exercício, seja quando impõe o aquecimento da água, seja quando determina o sistema para fazê-lo, traduzindo a intervenção do Legislador, nessa perspectiva, clara afronta aos princípios constitucionais da razoabilidade (Constituição Estadual, artigo 111) e da separação dos poderes (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”). 

Sob outro enfoque, não se pode obrigar, como se pretende, que os projetos de toda e qualquer edificação pública que se situe no território paulista apresentem sistema de aquecimento solar, nitidamente invadindo a esfera de competência outorgada à União e aos Municípios para definir o padrão de construção de seus próprios, o que configura ofensa ao princípio federativo (Constituição Federal, artigos 1º e 18).”

De igual forma, em 2016, o Poder Executivo vetou projeto de lei semelhante, que tratava, inclusive, da instalação de painéis de captação de energia solar nos projetos arquitetônicos dos órgãos do Estado. Confira-se trecho do veto ao PL 780, de 2015:

“De acordo com a Carta Estadual, compete à Administração, no contexto do planejamento administrativo, fiel às disposições de ordem orçamentária e à Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelecer as regras inerentes à prestação do serviço, incluindo a construção e a manutenção das edificações destinadas a tal finalidade. Trata-se de atividade compreendida na competência privativa do Governador, inscrita no artigo 47, incisos II, XI, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual. 

Ao determinar a instalação de painéis de captação de energia solar nas edificações estaduais, na forma preconizada, a proposição se antecipa ao juízo de conveniência e oportunidade, exclusivo da Administração, impedindo seu regular exercício, em afronta aos princípios constitucionais da razoabilidade, da eficiência e da separação dos poderes (Constituição da Federal, artigos 2º e 37; Constituição do Estado, artigos 5º e 111).”

Além dos vetos supramencionados, esta Parlamentar tem conhecimento de que, em outros estados da Federação, projetos similares foram vetados pelo Poder Executivo, sob a justificativa de interferência na organização administrativa. Mencionam-se, a título de exemplo, os projetos de lei nº 721/2019, do Mato Grosso, nº 84/2019, de Alagoas, e nº 364/2019, de Rondônia. 

Consigna-se, aliás, que os painéis fotovoltaicos são difíceis de reciclar, estando, inclusive, no rol do Decreto Federal nº 10.240, de 12 de fevereiro de 2020, que busca criar uma política de logística reversa para produtos eletroeletrônicos. 

Não obstante os problemas mencionados em relação ao primeiro tópico, destaca-se que esta Parlamentar não nega a possibilidade de que incentivos fiscais sejam concedidos para fomentar a adoção da energia solar. 

Por conseguinte, é válido apresentar proposta de substitutivo, alterando as disposições constantes dos primeiros artigos para favorecer a concessão de incentivos fiscais aos estabelecimentos possuam área construída dentro do coeficiente horizontal de igual ou superior a 1.000 m² (mil metros quadrados).

Quanto à segunda parte do texto, consigna-se que o texto já possui teor autorizativo. O parecer, portanto, não obstará o prosseguimento desses dispositivos.

De fato, há debate entre os Parlamentares a respeito da constitucionalidade de proposituras com essa natureza. Entretanto, não há, ainda, posicionamento consolidado sobre a questão. 

Dessa forma, pedindo-se todas as venias, toma-se a liberdade de se indicar a seguinte redação substitutiva:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 423, de 2021, a seguinte redação:

Dispõe sobre o incentivo à produção e à utilização de energia renovável. 

Artigo 1º - O Poder Executivo, como forma de incentivar a produção e a utilização de energia renovável, poderá:

I - criar incentivos fiscais à geração de energia solar e estimular investimentos públicos e privados para implantação de painéis fotovoltaicos nos estabelecimentos em geral;

II - estimular a adoção de medidas de eficiência energética no Estado de São Paulo, por meio da cogeração para autoconsumo em empreendimentos particulares e públicos, residenciais, comunitários, comerciais, agropecuários e industriais;

III - adotar, diretamente ou mediante convênio com municípios, ações prioritárias para instalação de painéis fotovoltaicos para geração de energia para atendimento de regiões distantes ou não atendidas pelas redes de distribuição de energia elétrica;

IV - elaborar estudos de viabilidade de implantação da energia solar nos órgãos da administração direta e indireta do estado de São Paulo, visando à diminuição, por parte do poder público, dos gastos com a utilização de energia elétrica convencional, como forma de proporcionar economia ao erário, bem como promover ações que visem aumentar a eficiência energética nestes órgãos;

V - determinar a implantação de painéis fotovoltaicos para geração híbrida de energia elétrica nas superfícies dos reservatórios das centrais hidrelétricas instaladas em rios estaduais.

Parágrafo único – Os incentivos ficais de que tratam o inciso I poderão ser maiores para os estabelecimentos em geral que possuam área construída dentro do coeficiente horizontal de igual ou superior a 1.000 m² (mil metros quadrados). 

Artigo 2º - Os estabelecimentos em geral que implantarem painéis fotovoltaicos poderão adotar o sistema de compensação de energia elétrica de que trata a Resolução Normativa da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, nº 482, de 17 de abril de 2012, ou outra norma que venha a alterá-la.

Artigo 3º - Os materiais e equipamentos utilizados na implantação e utilização do sistema de captação de energia solar por painéis fotovoltaicos deverão respeitar a Norma Brasileira (NBR) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e deverão ter garantidos a sua eficiência, mediante certificado emitido por órgão técnico credenciado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, estabelecendo os requisitos necessários para o aproveitamento energético e para o sistema de compensação de energia fotovoltaica no prazo de 90 (noventa) dias da sua vigência.

Artigo 5º - A legislação orçamentária consignará recursos financeiros para o custeio de atividades, programas e projetos voltados para os objetivos previstos nesta lei.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessária.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Nota-se que esse substitutivo mantém a segunda parte do texto, incluindo um parágrafo único, no art. 1º, para favorecer a concessão dos incentivos fiscais aos estabelecimentos que possuam área construída dentro do coeficiente horizontal de igual ou superior a 1.000 m² (mil metros quadrados). 

Pelo exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 423, de 2021, na forma do substitutivo proposto. 
Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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